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Ética e civismo: a redundância de um título1.
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^odo 
também
Não há palavras nem linguagem inocentes. Para surpreender os 
seus escondidos e labirínticos enigmas, é imprescindível percorrer 
longos trajectos diacrónicos, mesmo assim com a consciência de nunca 
se poder tocar a ponta originária da meada. O epíteto da reflexão que nos 
foi proposta, tendo embora, nos organizadores da X Semana de Estudos 
Teológicos, a sua fonte próxima e os propósitos, que a estrutura do 
Programa enquadra e esclarece, remete-nos, contudo, para um hori­
zonte cultural de remotas proveniências. Nunca somos originários e 
somos sempre menos originais do que habitualmente se pensa e muito se 
deseja, no Ocidente do culto dos indivíduos e dos génios.
Na incursão temporal, com a finalidade de decifrar o alcance da 
sugestão do tema proposto - Ética e Educação Cívica parece impor­
tante medir o perímetro e as sinuosidades da evolução que ele tenha 
desenhado, na história da cultura ocidental, presumindo-se que, conser- 
vando-se embora a mesma roupagem terminológica, é hoje outro, muito 
diferente, o significado global da questão em análise. Também, aí, o 
tempo realizou a sua inexorável tarefa. O distanciamento cronológico, 
Porém, no caso já longo, nem sempre é acompanhado de reais transfor­
mações, antes confirmando, muitas vezes, hipostasiadas cristalizações 
da primeira hora, como se o futuro, à semelhança do que sucede na 
construção dos mitos, mais representasse o memorial do momento 
maugural fundador do que a irredutível diferenciação temporal. Em 
-a este processo, a categoria ausente é a da historicidade, de que 
a formulação Ética e Educação Cívica se ressente. Por isso
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mesmo, a educação cívica beneficia ainda hoje do prestígio de referência 
fundadora, substancialmente invulnerável ao tempo. De facto, aqui, a 
insistência no passado significa menos um detenimento na história da 
articulação entre ética e educação cívica do que a chamada de atenção 
para a ausência de temporalidade em um domínio em que esta deve ser 
determinante.
Na tentativa de dilucidar - em processo progressivo de desmonta­
gem hermenêutica - a questão ética e educação cívica, transformá-la- 
-emos, em termos de desejo e de esforço de transformação decisiva, 
numa espécie de mensagem programática: Para um novo civismo. Esta 
formulação, se representa uma atitude de conformidade, perante a força 
de imposição cultural, que robustece o civismo, insinua também a ; 
convicção de que se torna insuficiente, se não mesmo intolerável, pros­
seguir no mesmo rumo. Não obstante, gramaticalmente, no presente 
contexto, o adjectivo cívico ser alimentado pela seiva substantiva da 
educação, esta, como pretendemos mostrar seguidamente, foi, desde o 
seu momento greco-romano, preparação para a vida cívica, a que tudo 
foi reduzido, desde a antropologia à ética. Tem sido esta, pensamos, a 
destinação da cultura ocidental, mesmo que ligeiramente alterada e até 
contestada, por nem sempre cobrir toda a dimensão da vida das pessoas 
e dos povos. No entanto, se a pertinácia da mesmidade tem resistido às 
arremetidas de múltiplas provocações, a estas o processo não ficou total­
mente indiferente. Reconhece-se que o apelo para um novo civismo é 
forma débil e pouco expedita de traduzir uma alteração que se reputa 
dever ser radical, mas, porque há consciência da dificuldade de abalar 
posições que a permanência temporal absolutizou, apontam-se, em 
forma de interpelação, rumos de novas possibilidades, com a finalidade 
expressa de relativizar cristalizações metamorfoseadas em axiomas. De 
resto, o que se afigura mais importante não é tanto a demolição do 
civismo, de sentido indiscutível, como a procura de uma nova funda­
mentação para ele, processo que, desse modo, conduzirá, certamente, a 
um civismo diferente.
Se há hoje, tal como tem sucedido no decurso da história da cultura 
ocidental, situações inéditas que legitimam novas exigências e deman- ■ 
dam diferentes paradigmas de compreensão e solução, as grandes 
opções, essas foram fixadas no axial momento greco-romano, que os 
tempos irão repetindo, por vezes com religioso entusiasmo, de que os 
humanistas da Renascença constituem um exemplo flagrante, como
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valor fundamental e incontornável. É importante esclarecer as razões da 
fixação, em forma tão definitiva e consistente, desses parâmetros. Talvez 
seja legítimo aproximá-las das que absolutizaram, na modernidade, a 
ciência. Foram, com efeito, pruridos e modelos gnosiológicos que estive­
ram na origem da redução do processo de formação humana à instância 
do civismo, visto este propiciar a formalização, bem como o afastamento 
dos factores de contingência temporal, de que se julgava dever o movi­
mento fundamental da vida humana estar imune. O que espanta é que os 
factos, os acontecimentos históricos, muitos deles de incontroversa 
importância, não tivessem abalado essa tendência e alterado, conse­
quentemente, o sentido da cultura que se polarizou no civismo. É certo 
que devemos distinguir entre a cultura, associada ao saber e à escola, e a 
cultura que se identifica com o etos dos povos, ambas de ritmo lento, 
mas, de qualquer modo, a segunda mais permeável às contingências da 
vida. No entanto, à medida que a escola se foi generalizando e se intensi­
ficou a urbanização, o civismo invadiu progressivamente o tecido com- 
Portamental da sociedade.
Tendo o título proposto para reflexão por miragem, pareceria 
suficiente circunscrevermo-nos à articulação ética/educação/civismo, 
reforçando a importância deste, a começar pela sua substantivação, a 
que a ética e a educação eventualmente se reduzem. Como se trata, 
Porém, de áreas de humanidades, será bom alargar o leque dos saberes 
intervenientes, que, se complexificam o processo, explicitam, em contra­
partida, os factores que realmente medeiam a dialéctica das reduções. 
Associaremos, por isso, ao tríptico formado pela ética, educação e 
civismo, um outro, preenchido pela antropologia, ^pedagogia e ^.política.
certo modo, estas últimas ajudam a clarificar, simultaneamente, as 
razões por que o civismo vai encontrar-se, nem sempre pacificamente, 
com a política, por que a pedagogia vai tornar-se educação e esta cons­
tituir-se em ética, fechando-se o círculo, ao reencontrarmos a política 
como pólo aglutinador. Neste contexto, perguntar-se-á, certamente, nos 
nossos dias, o motivo da omissão da cidadania, a típica referência do 
tnomento. Numa resposta sincopada, retorquir-se-ia, desde já, que a 
cidadania está presente no encontro do civismo com a política, preten­
dendo embora, hoje, superar esta, ao apelar à participação dos cidadãos, 
Para esbater a absorvência do poder político.
À antropologia pareceria serem devidas todas as prioridades. Há 
um raciocínio, pelo menos tácito, segundo o qual tudo começa, tudo 
repousa e tudo termina no ser humano. Não obstante haver ainda 
°Portunidade de mostrar como toda a cultura ocidental é estigmatizada 
Pdo antropomorfismo e o antropocentrismo, a pergunta essencial, 
todavia, na especulação antiga, mesmo se orientada para o ser humano,
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neste não finalizava, ainda que a asserção o homem é a medida de todas 
as coisas se constitua, por vezes, em solene princípio e a humanitas 
romana engrinalde, gramaticalmente, o grande ideal da cultura ociden­
tal. Na Antiguidade, todavia, a necessidade de salvar o homem obrigou a 
que a sua fundamentação o excedesse, ou porque ele era considerado 
realmente frágil ou porque, na imediatez da sua existência, no homem 
empírico, não se encontravam razões consistentes para garantir a sua 
dignidade. Há bons motivos para acolher, como, aliás, tem sucedido, a 
ideia de que a verdadeira Divindade dos gregos era o homem, mas não, 
todavia, o homem empírico e comum, sobre a capacidade do qual se 
lançavam grandes dúvidas e pessimismos, já porque era lobo de outro 
homem, já porque carecia de esmerada e rigorosa educação para se 
tornar o que deveria ser. Por outras palavras, o ser humano seria uma 
tarefa da civilização, de modo a disfarçar a suas deficiências com a farda 
de cidadão, metamorfose a operar exclusivamente na cidade, espaço 
reservado aos homens, onde os extremos, animais e deuses, não tinham 
guarida. Além disso, as exigências gregas de previsibilidade, que 
somente a ciência poderia garantir, não eram compatíveis com a contin­
gência da vida humana, a não ser que esta se fixasse apenas em alguns 
dos seus traços, precisamente os que possibilitassem a ciência, os quais, 
em boa verdade, eram mais divinos do que humanos, pelo que a educa­
ção poderia consistir, fundamentalmente, na recuperação das caracterís- 
ticas divinas, ofuscadas no humano, diríamos, hoje, demasiadamente 
humano. A paideia aglutinará este mister de transformação. Em tal 
contexto, bem se pode afirmar que a antropologia se metamorfoseia em 
educação, um movimento de redução deveras significativo, ainda que 
prestigiado com argumentos de superior - divina - sublimação.
Contudo, para educar, era necessário fazer o apuramento dos ideais 
dessa missão, delinear os seus princípios, ora transcendentemente/trans- 
cendentalmente cimentados, que à filosofia competiria testar, ora 
confundidos com a natureza, cujos vectores eram, por sua vez, decifra­
dos pela função a exercer na cidade, onde a racionalidade, a caracterís- 
tica específica da natureza humana, encontrava o meio favorável ao seu 
exercício. Equivalia também a um processo de universalização, que o 
intelecto, a ciência e a vida na cidade garantem, pelo menos a alguns, 
mediante a educação. Esta acaba por identificar-se, em boa verdade, à 
profissionalização, a tarefa de tornar-se humano, tendo por horizonte o 
ser adulto, único capaz de manifestar a racionalidade, ao ocupar-se de 
funções específicas - superiores - na vida da cidade.
No entanto, a pedagogia entra institucionalmente nos quadros da 
formação, ocupando-se duma ímpar realidade em movimento, a da 
criança, em demanda da sua forma humana, que era simultaneamente a
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da racionalidade e da função na cidade, a serem fundamentalmente 
subsumidas pela educação. Não se trata, com efeito, de desenvolver a 
criança, menos ainda o indivíduo, mas de orientá-la para a sua forma 
perfeita, a de cidadão, onde o exercício da racionalidade ficava garan­
tido. O crescimento, a diferenciação, a temporalidade não eram valores a 
cultivar, mas apenas medicações provisórias e, se possível, rápidas, a 
superar, para serem substituídos por instâncias definitivas.
De redução em redução ou, se se quer, de substituição em substitui­
ção, emerge a ética, que, de certo modo, ocupa o lugar da educação, 
tal como esta havia sucedido à pedagogia. A ética vai regulamentar a 
orientação do ser racional, o adulto, aquele que dispõe já da capacidade 
de obedecer às exigências da razão. Não obstante o exercício da vida 
humana, da racionalidade, se processar na cidade, em sociedade, de cujo 
estatuto se ocuparia a política, Aristóteles reconhece que a felicidade do 
indivíduo não se esgota na felicidade do cidadão, pelo que a ética, em 
boa verdade, não pode eclipsar-se na normatividade sócio-política >, por 
esta não abranger a insubstituível dimensão do indivíduo. No entanto, 
como o foro do próprio indivíduo, gnosiologicamente falando, não é 
acessível ao conhecimento humano, mas apenas a da forma universal da 
espécie em que cada uma está inserido, é na realização desta que se 
cumpre o ideal do indivíduo. Por outro lado e mais uma vez, essa genera­
lidade da espécie acaba por confundir-se com o exercício da vida da 
cidade, bem se podendo afirmar, uma vez mais, que o ser humano é, 
assim, substituído pela condição de cidadão. Sejam embora ímpares as 
análises aristotélicas sobre a acção humana, que o pensamento ético 
Posteriormente consignará, é legítimo reconhecer que mesmo a ética do 
Estagirita acaba por se ver substituída pela política2. A educação está, 
Pois, em função da política, ela é um percurso de educação política, o 
®esmo é dizer, de educação cívica. Todo o processo desemboca na 
aproximação-identificação de política, cidadania e profissionalização. 
É verdade que, tal como parecia a Aristóteles que o indivíduo não cabia 
no figurino do cidadão, chegará o momento, precisamente o da nossa 
época, como já referimos, em que a cidadania, para não ser subsumida 
Pela política, isto é, pela engrenagem do poder, em que a política se cifra, 
se esforça por acentuar a sua característica de actividade determinante 
na cidade. Sendo justa a consciência das limitações da política, é porven- 
hira ilusória a confiança depositada na cidadania para superar as
’■ Ética a Nicómaco 1,5,1097a; VI,7,1141a.
2- Ibid., 1,2,1095a.
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deficiências de ordem política, havendo boas razões para ver uma e 
outra, política e cidadania, como ramos do mesmo tronco, senão mesmo 
a cidadania como ramo do tronco constituído pela política.
O grande debate de todas estas questões polarizadas no ser 
humano, que é, fundamentalmente, a essencial questão das ciências 
humanas, nem sempre se exprimiu em textos específicos e uniformiza­
dos, facto a indiciar porventura que as matérias em presença são de 
perímetro amplo e transversal, insusceptíveis de compartimentações. Na 
cultura grega, quase sempre a matriz de todos esses textos era a filosofia. 
Não é fácil dirimir se tudo derivou da filosofia ou se, pelo contrário, esta 
decorreu fundamentalmente da questão da educação, testando e desen­
volvendo os fundamentos desta. Aliás, também a vida da filosofia oci­
dental pode servir de amostra do próprio percurso que conduziu à 
cidadania. É que, não obstante as tensões verificadas na dinâmica da 
racionalidade ocidental, interpretadas, frequentemente, como a vitória, 
ocorrida na idade moderna, da ciência sobre a filosofia, há boas razões 
para ver a racionalidade científica como a evolução normal e coerente 
dos rumos que tomou a racionalidade filosófica ocidental. As reduções a 
que vimos aludindo, tendo a cidadania por horizonte, traduzem, porven­
tura, o apuramento da racionalidade possível, isto é, a racionalidade 
científica, no âmbito dos saberes humanos, de que a filosofia pode ser 
considerada o berço. Antes de se haver chegado ao modelo científico das 
chamadas ciências da natureza, estavam criadas as condições para se 
obter um modelo científico das ciências humanas, a introduzir sobre­
tudo na ética, ideal nunca, aliás, conseguido, mas também nunca aban- 
doando. Tal ideal, a consumar-se, se possível, na quantificação, seria 
mais fácil de realizar-se nos domínios não humanos. Mas a questão não 
é, fundamentalmente, de realidades diferenciadas, humanas/não huma­
nas, mas de modelo único de racionalidade, que apontou sempre, em 
último termo, para a estruturação científica, que também a ética ociden­
tal ansiou estabelecer, sobretudo num momento paradigmático, o da 
física social da positivismo, mas sempre presente em actuante intencio­
nalidade.
Mas vale a pena voltar à racionalidade da cidadania, bem como 
ao significado da insistência nela, nos nossos dias. Foi nessa instância 
que se levantou a questão da educação e da ética no mundo ocidental, 
ao procurar-se uma racionalidade - uma normalidade ou regularidade - 
para a acção, a fim de acautelar a sua pelo menos aparente contingência
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e aleatoriedade, as terríveis manifestações da moira, que a previsibili- 
dade racional deveria combater. A questão era tanto mais grave quanto, 
num momento determinante, o da sofística, se pulverizava a educação 
tradicional, propondo-se uma alternativa que parecia arbitrária, pelo 
menos não suficientemente fundamentada, saldando-se, no ponto de 
partida, por um discurso que, se não era subjectivo e arbitrário, não 
ultrapassava, entretanto, a consistência/fragilidade do convencional. 
0 modelo epistemológico da sofística tem aqui incidência fundamental, 
não mais desaparecendo do foro das ciências humanas da cultura oci­
dental, dentro e fora da retórica. Trata-se de uma lógica que parte de 
premissas convencionais, cuja arbitrariedade é compensada, quase só, 
pela eficácia do discurso. Sócrates - Platão - e Aristóteles tentariam 
atenuar essa convencionalidade, esse consenso, diríamos hoje, apelando 
para instâncias não hipotéticas, primeiras e irrecusáveis, mas não 
demonstráveis, função atribuída às ideias platónicas ou às naturezas 
aristotélicas. Seriam instâncias universais, pelas quais a acção dos 
indivíduos se orienta. Sabemos, todavia, como esta experiência, para 
efeitos de regulamentação da cidade, sucumbiu, continuando a vida do 
cidadão comum a ser orientada, a partir do exterior, pelo discurso social­
mente estabelecido. A força - do verbo e das armas -, que Sócrates 
admitiu vir a ser a indesejada alternativa à irrecusabilidade dos valores, 
campearia, dum ou doutro modo, somente atenuada pelos consensos, 
geralmente obtidos já no momento do cansaço e da desilusão da derrota, 
para, em último recurso, evitar que o homem - lupus - destruísse o outro 
homem, não menos feroz do que o primeiro. Fundamentalmente, na 
cultura ocidental, nenhuma outra orientação parece ter superado esta 
no processo de regular as acções humanas. Verdadeiramente, tudo 
passou a resultar de um acordo, bem como dos supostos, negativos e 
positivos, que o acompanham, designadamente a manipulação no seu 
estabelecimento. Nem a natureza, que parecia ter, em Aristóteles, solidez 
tncontornável, foi a decisiva determinante da acção humana. É que a 
própria natureza de Aristóteles era já uma definição cultural, a da racio­
nalidade possível, ajustada à engrenagem social da cidade daquele 
tempo. Em termos históricos, a cidade grega, que pretendia ser modelo 
definitivo de construção racional, não conseguiu fazer valer a força dos 
argumentos contra a violência constituída em argumento. Por seu turno, 
a luz espargida pelas ideias platónicas não impediu que a organização da 
sociedade em A República não tivesse degenerado numa das mais rígidas 
e opressivas estruturações sociais.
De qualquer forma, emergiu aqui algo que enformará toda a his­
tória do cultura ocidental, ou seja, a alternativa consenso/imposição 
ditatorial, ambas as situações urdidas por elites, que a argumentação
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retórica veiculou como se da ordem da vontade ou da razão de cada um 
brotassem. O aparelho jurídico romano oferecerá o estatuto formal às 
disposições vigentes, consignando nele os ideais da vida cívica, que se 
confundirá, em larga medida, com o modo, muitas vezes supostamente 
em conformidade com a natureza, de realizar a existência humana. 
' Disfarçadamente embora, é assim implantado o reino do antropocen- 
trismo, desenhado à imagem das grandes opções greco-romanas da 
cultura ocidental. Será identificado muitas vezes com o culto da razão, 
com o qual se entusiasmará a mística iluminista, que representou 
sempre o grande horizonte da antropologia, da educação, da pedagogia, 
da ética e da cidadania.
As metamorfoses que vimos descrevendo não se consumaram sem 
resistências e contrapontos, devido sobretudo à incapacidade de qual­
quer um dos pólos preponderantes cobrir a incomensurável diversidade 
da história e dos comportamentos.
Relembre-se, em primeiro lugar, o desalento resultante da falência 
política da cidade grega. É certo que-a humanitas romana preservou 
parte dos ideais gregos, já não dentro do reduzido espaço duma cidade, 
mas dum império, onde o dirigismo central se tornava por isso menos 
pesado, com espaço para as diversidades regionais. O individualismo 
intelectual, por vezes agressivamente anti-social, irradiou, nesse meio, 
em proporções significativas, a que o estoicismo deu suporte doutrinal, 
sobretudo de carácter ético, mas com enraizamento lógico e metafísico, 
ora consolidando, ora alterando o rumo do ideal greco-romano de 
cidadania.
Um outro momento importante, em termos de contraponto aos 
pilares teóricos da cultura ocidental, foi o do cristianismo, a par de 
outras religiões, sobretudo de inspiração bíblica, inclusivamente o 
islamismo. Não parece, contudo, legítimo falar de uma cultura cristã. 
O cristianismo não tem características para ser confundido, de facto e de 
direito, com uma cultura, menos ainda com a ocidental, ao contrário do 
que é hábito fazer-se. Não há também lugar para, em sentido rigoroso, 
falar de uma ética cristã, já porque ela não poderia ser identificada com 
a ética ocidental, já porque a religião bíblica, particularmente o Novo 
Testamento, não se cifra numa norma de comportamento humano. Nem 
é mesmo pertinente referir uma educação cristã, sobretudo se esta for 
associada à instituição escolar, que o cristianismo herdou da paideia 
romana, alterando-lhe embora, em boa parte, os conteúdos. Já seria
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mais viável mencionar uma pedagogia cristã, particularmente se disso­
ciarmos esta da instituição escolar, podendo mesmo admitir-se que é a 
pedagogia, como haverá oportunidade de esclarecer, que toma a prio­
ridade, no cristianismo, sobre a antropologia, a ética, a educação, a 
política e a cidadania. A ideia de crescimento dos «filhos de Deus» repre­
senta a tarefa constante e inesgotável da vida humana.
O cristianismo ultrapassou, efectivamente, a instância da educação 
cívica, que era referência fundamental para o cidadão greco-romano. Tal 
aconteceu devido à universalidade da sua mensagem, já não limitada 
pelos contornos das cidades, dos reinos ou mesmo dos impérios. É certo 
que o cristianismo se serviu do estádio, assaz desenvolvido, do universa- 
lismo romano, bem como de alguns princípios doutrinais de inspiração 
estoica. É significativo que Agostinho aluda ao modelo da cidade, não 
apenas de uma mas de várias, marcando dessa forma a necessidade 
de ultrapassar a forma terrena dela. É patente em A Cidade de Deus, a 
denúncia que o Santo faz da insuficiência da ética romana, a ética das 
virtudes, que celebram a glória humana, sendo, por isso, vícios 3, para 
afirmar, não apenas a necessidade de uma outra ética, fundada no 
amor 4, mas também um patamar superior à ética, que é a própria 
religião cristã, aberta ao sobrenatural, o humano para lá de si próprio. 
0 cristianismo adensou a dimensão do indivíduo, elevando-o à categoria 
de pessoa, e desenvolveu a relação ontológica, sem dúvida uma dos 
aspectos mais marcantes, se comparada com a pelicular e exterior 
relação social do civismo. Por outro lado, essa relação ontológica repre­
senta uma expressão generosa de amor e não já expediente egoísta de 
superação da fragilidade e agressividade do ser humano. O processo 
de formação inspirado pelo cristianismo não é por obediência a um 
código exterior, definido por consenso, mas o desenvolvimento cons­
tante, operado em relação viva entre todos os seres humanos e ainda, 
Senão sobretudo, com o próprio Deus, modelo este não redutível nem à 
antropologia, nem- à educação, nem à ética, nem à política, nem à 
cidadania tradicionais.
Importante também, para a dinâmica de todo este processo, foi 
0 contacto com os chamados povos «bárbaros», designação esta aliás 
elucidativa, precisamente por estes não se incluírem entre gregos e 
r°manos, para os quais se havia elaborado o código da vida cívica. Os 
Povos «bárbaros» trouxeram costumes e praxes morais que não eram
3- A Cidade de Deus V, 19; V,20; XIX,25.
4- A virtude pode ter sentido, se for a ordem do amor Çibid., XV,22).
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Não obstante os contrapontos até ao momento relevados, entre uma 
gama muito mais alargada possível, que têm desafiado as coordena­
das fundamentais da formação e da organização da vida humana no 
Ocidente, ancoradas na instância cívica, a nossa contemporaneidade, 
mais do que qualquer outro momento da história, vai mostrando quer a
susceptíveis de serem reduzidos ao civismo romano, que começou a 
mostrar a sua estreita e frágil dimensão, não cobrindo, por um lado, 
todos os casos possíveis e, por outro, manifestando dificuldade de 
adaptar a si o modelo de vida dessas novas gentes. Valeu a elasticidade 
do cristianismo que, não se identificando com as culturas de nenhum 
dos povos em presença, estaria em privilegiadas condições para levar a 
efeito as amálgamas possíveis.
Um outro momento, com certas afinidades com o que acabamos de 
descrever, foi o do contacto dos europeus com os povos do novo mundo. 
Não obstante a tentativa de imposição a estes dos esquemas europeus 
de vida, logo se viu a sua inviabilidade, a não ser que se sacrificasse a 
cultura - a alma - desses mesmos povos. Coube ainda ao cristianismo a 
missão de mediador e de defensor de teores de comportamento diferen­
tes dos dos europeus, evitando, embora nem sempre, que se confundisse 
cristianismo e europeísmo.
A época iluminista por antonomásia veio, porém, retomar - por 
vezes com alterações significativas, depois de passar pelo momento 
humanista que, em boa parte, retomou o humanismo antigo, todo ele 
voltado para o civismo - a ideia de civismo como processo de libertação. 
Poder-se-ia afirmar que o iluminismo representou a culminância da 
redução da vida ao ideal do civismo, transformando-se o seu entusiasmo 
e pruridos missionários em movimento de zelo quase religioso.
A força do civismo, própria de homens civilizados, a que somente se 
teria furtado, segundo algumas - indevidas - interpretações o período 
medieval, que, por isso mesmo, não beneficiou dos ideais humanistas 
que haviam brotado na antiguidade, não evitou, além de muitas outras 
negativas consequências, na nossa contemporaneidade, duas guerras 
mundiais, situação que se procurou superar, não já pela ética, mas pela 
axiologia, um suplemento de esforço para se conseguir um comporta­
mento social, que não resultasse duma pura convenção, sem se recorrer, 
contudo, a fundamentações de ordem ontológica. Foi ainda a tentativa 
de apuramento de uma objectividade possível, mas, em termos de facto, 
de alcance teórico e prático assaz reduzido.
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insuficiência, quer a fragilidade dessa orientação cultural. A frequente 
exortação actual a uma educação para a cidadania é manifestamente o 
prolongamento do que se tem mostrado inconsistente, quer nos funda­
mentos quer na eficácia. O civismo pode atenuar o vandalismo, mas não 
inverte o plano inclinado da degradação do planeta, que não se deve a 
uma mera falta de polidez, subsistindo, antes, nas graves disfunções 
presentes na relação entre a humanidade e o universo, este geralmente 
reduzido a mero instrumento daquela.
De facto, as hodiernas questões ambientais devem ser inscritas 
entre os mais poderosos desafios às ciências que vão orientando a acção 
humana, desde a educação à política, passando pela ética, sem excluir as 
próprias ciências da natureza. A devastação ambiental é, de facto, um 
contraponto a ajuntar aos que já foram aludidos, mas com uma peculiar 
característica: não é apenas uma diferença que não entra nas malhas da 
dos saberes estabelecidos, representando, pelo contrário, um fenómeno 
negativo, para o qual estes não fornecem eficazes soluções. Mais ainda, é 
legítimo pensar que esses factores negativos sejam em parte consequên­
cia dos rumos assumidos pela educação e a ciência ocidentais, demasia­
damente voltadas para o ser humano e indiferentes, senão mesmo hostis, 
à constituição intrínseca do universo. Este contexto reforça a necessi­
dade de uma mais profunda e urgente alteração, que não se contenta 
com o recurso artificioso à bioética.
Aliás, se a cadeia das reduções das ciências humanas acima referi­
das, que termina na educação cívica e na política, privilegia estas, no 
processo de educação, devido a exigências epistemológicas cultivadas 
Pela cultura ocidental, que tudo tende a ajustar aos modelos cienticistas, 
os problemas de ordem ambiental põem em causa tais modelos, já 
porque eles mesmos contribuíram, em alguma percentagem, para a 
desordem do planeta, já porque também cada uma das ciências ou 
tnesmo a globalidade de todas elas não se mostram suficientes para 
conduzir a adequadas soluções. Esta incapacidade das ciências e das 
técnicas, sobretudo evidenciada pelas dificuldades ambientais, relativiza 
o valor absoluto que era geralmente atribuído à tecnociência, de que sai 
também relativizado o próprio civismo, que elas tinham promovido.
insistência actual na bioética representa pelo menos a insuficiência, 
Para as grandes questões actuais, da educação cívica, reclamando, pelo 
rnenos, a participação da ética.
Aqui incide fundamentalmente a nossa questão inicial, a de rumar 
?ara um Novo Civismo, como forma de esclarecer a proposta de reflexão 
sobre Ética e Educação Cívica. Temos de lidar com outro tipo de saber, já 
Çuc não basta a consideração da vida humana, se dissociada das estrutu- 
las fundamentais da vida do universo. É certamente um saber elaborado
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pela humanidade, mas que não incide apenas sobre o humano nem é 
unicamente determinado pelo modo humano de ser.
Tal como a vida do universo não depende do modo de apreensão 
dele pelo ser humano, se bem ela possa ser condicionada em parte por 
este, assim também a superação das perturbações ambientais não será 
conseguida apenas pela mudança de atitude da sociedade humana, 
obtida, eventualmente, através da racionalidade das ciências humanas, 
designadamente mediante uma ajustada educação cívica. Não é de facto 
uma questão de mudança de uma das partes, no caso a do ser humano, 
independente da realidade do mundo. Importa, em todo o processo de 
formação humana, não somente considerar a realidade do mundo mas 
também o modo de articular o ser humano e o universo. É por isso que se 
fala de uma «Nova Aliança», a ter em conta no campo dos saberes 5. 
A questão não se confina nem à conjunção nem à alternativa antropolo- 
gia/cosmologia.
Esta radical alteração dos dados pode conduzir ao civismo, mas é 
certamente um novo civismo que se vislumbra, onde jogam outros 
elementos, que obrigam a uma diferente fundamentação da educação 
cívica, sem que possa ser apenas a ética. É que a orientação da vida 
humana não passa somente por uma variedade de saberes, com a possi­
bilidade de redução de muitos deles a um ou a vários, mas pelo estabele­
cimento de uma racionalidade em que a vida do mundo esteja aí 
constitutivamente contemplada. Não se trata, porém, da exigência de 
mais saberes, mas de saberes diferentes e fundamentais, que inclusiva­
mente superem a dicotomia antropologia/cosmologia. Por muito impor­
tantes que sejam a antropologia e a ética, elas têm por ponto de 
referência a natureza humana, mas esta não tem sentido dissocia- 
damente das outras naturezas e da estruturação do conjunto delas. 
O mesmo se aplica à educação, cujo processo não pode ser unicamente 
orientado pela ideia de um correcto desenvolvimento da natureza 
humana. Por idênticos motivos, não basta a política, uma vez que a 
organização da sociedade humana não pode estruturar-se, tendo em 
conta apenas a relação dos seres humanos.
Necessidade de novos saberes, mas também de terminologias 
diferentes. Com efeito, não estamos somente perante entes humanos, 
mas, fundamentalmente, perante seres, antes da sua determinação 
humana ou não humana. É a essa instância una e universal que deve ser
5. I. Prigogine, La nouvelle alliance. Métamorphoses de la Science, Gallimard, Paris2, 
1986.
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conduzida toda a questão, sendo a partir daí que devem ser elaboradas 
as especificações regionais, como o caso da ética para o âmbito do 
comportamento humano, cuja luz racional não deriva apenas da natu­
reza, mas sobretudo do ser.
Temos falado da redução, sem esclarecermos que são diversos os 
entendimentos dela, primando frequentemente o da formalização, que 
se fixa em universalidades abstractas, sem considerar as diferenças 
e respectivos conteúdos. Há também a redução por aprofundamento, 
tudo vendo na originária vida da unidade, a que é ínsito o estatuto do 
movimento de diferenciação, sendo essa ordenação ontológica que deve 
alimentar as ordens específicas de cada área regional do ser, como a da 
cosmologia, a da antropologia, a da educação, a da ética e a da própria 
organização comunitária. Esse saber equivalente ao da redução por 
aprofundamento designamo-lo de ontologia, que, na cultura ocidental, 
conhece um percurso agitado, devido ao monopólio cienticista do saber, 
que torna aprioristicamente inviável o saber ontológico.
Assim se compreende que os pólos da antropologia, da educação, da 
ética, da educação cívica, da política e da cidadania não podem ser 
pontos de partida nem pontos de chegada, mas apenas manifestações de 
desenvolvimento ontológico, quer do universo, quer da comunidade 
humana. À educação cívica e/ou à educação para a cidadania costuma-se 
associar hoje a ideia de solidariedade. Mas esta será sempre uma articu­
lação exterior e convencional, mais ou menos passiva, se não se apoiar 
na relação ontológica de todos os entes, que não é somente constitutiva 
mas também desenvolvimentista, referida tanto às diferenças singulares 
e regionais como às suas respectivas articulações.
Uma educação estimulada pelo impulso da vida do ser estará repas­
sada do movimento de temporalidade. Assemelhar-se-á ao desenvolvi­
mento de um património, onde se foi condensando a vida de todos os 
tempos, em que o ser humano é um dos protagonistas, ao lado de todos 
os outros entes. É precisamente a ausência de temporalidade o sintoma 
n^ais flagrante do artifício dos saberes que vimos considerando, particu­
larmente visível na educação cívica e na formação política. A obsessão 
com a ciência tem como consequência o eclipse dessa mesma temporali­
dade, lidando apenas com estruturações sincrónicas, sem passado nem 
futuro, erguidas a ideais utópicos da humanidade, em que o presentismo 
lhe confere a ilusão de perenidade. Se é pouco compreensível a ideia de 
educação a que não corresponda o sentido de desenvolvimento, não 
aPenas natural, mas também histórico, a característica cívica, que 
costuma associar-se-lhe e a que, finalmente, a educação é reduzida, na 
cultura ocidental, acaba por retirar à educação toda a dinâmica de 
temporalidade que lhe deveria ser constitutiva.
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Na cultura ocidental, o relevo que atingiu a ética, quase a ser 
guindada a ponto de partida e de chegada da racionalidade humana, é 
sintoma do esquecimento dos sedimentos ontológicos, camuflados pela 
supremacia da natureza humana, não obstante o estatuto derivado 
desta. Neste processo de superficialização, a moral social e a educação 
cívica, esta substituindo a própria educação, são a consequência 
coerente -e a substituição- da própria ética, que, por seu turno, havia 
substituído patamares mais radicais. O renascimento da preocupação 
ética, nos nossos dias, articulada postiçamente a muitas actividades e a 
alguns saberes, de que é caso típico a bioética, confirma os momentos 
fundadores da cultura ocidental, não constituindo, na realidade, 
resposta às inéditas interpelações provenientes da crise ambiental.
O novo civismo que, estratégica e complacentemente, preconizáva­
mos, no início desta reflexão, acaba por constituir uma exortação ao 
movimento de reversão do civismo à educação, mas esta tem de ser 
radicalizada, não lhe bastando o suporte ético, também este a carecer de 
instâncias de fundamentação, que só podem ser de ordem ontológica.
